
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1673599 - MS 
(2020/0051376-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : AGNALDO FERREIRA ASSUNÇÃO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
EMBARGADO : AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 

EMPREENDIMENTOS
ADVOGADO : PLACIDA APARECIDA LOPES - MS006363
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO JULGADO EMBARGADO. PREMISSA 
EQUIVOCADA. OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior tem atribuído efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, em situações excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 
julgamento, bem como nos casos em que o acolhimento dos embargos tiver 
como consectário lógico a alteração da decisão. Nesse sentido: EDcl no AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.094.946/MS, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 8/9/2023; AgRg no AREsp 622.677/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 1/4/2016; EDcl no AgRg no 
RESP 1.393.423/RS, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
18/5/2016.
2. Na espécie, o acórdão embargado manteve a decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial por ausência de impugnação 
específica. O acórdão embargado partiu de premissa equivocada, pois, em 
melhor exame, observa-se que a parte insurgente, por ocasião de seu agravo 
interno, atendeu ao ônus da dialeticidade, lançando-se eficazmente à 
impugnação a todos os fundamentos que alicerçaram o juízo de 
admissibilidade do recurso especial.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o 
acórdão embargado e a decisão monocrática que não conheceu do agravo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, acolher os 
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embargos de declaração, com efeitos modificativos, para anular o acórdão 
embargado e a decisão monocrática que não conhecer do agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : AGNALDO FERREIRA ASSUNÇÃO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
EMBARGADO : AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE 

EMPREENDIMENTOS
ADVOGADO : PLACIDA APARECIDA LOPES - MS006363
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO JULGADO EMBARGADO. PREMISSA 
EQUIVOCADA. OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior tem atribuído efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, em situações excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 
julgamento, bem como nos casos em que o acolhimento dos embargos tiver 
como consectário lógico a alteração da decisão. Nesse sentido: EDcl no AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.094.946/MS, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 8/9/2023; AgRg no AREsp 622.677/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 1/4/2016; EDcl no AgRg no 
RESP 1.393.423/RS, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
18/5/2016.
2. Na espécie, o acórdão embargado manteve a decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial por ausência de impugnação 
específica. O acórdão embargado partiu de premissa equivocada, pois, em 
melhor exame, observa-se que a parte insurgente, por ocasião de seu agravo 
interno, atendeu ao ônus da dialeticidade, lançando-se eficazmente à 
impugnação a todos os fundamentos que alicerçaram o juízo de 
admissibilidade do recurso especial.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o 
acórdão embargado e a decisão monocrática que não conheceu do agravo.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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embargos de declaração opostos por Agnaldo Ferreira Assunção contra acórdão assim 

ementado (fl. 341):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de origem que 
não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos dos artigos 932, III, do 
CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 
22, 2016).
2. Agravo interno não provido.

O embargante alega haver omissão no acórdão, ao argumentar que os precedentes 

utilizados para aplicar a Súmula 83/STJ, verbete utilizado para negar seguimento quanto 

a afronta ao art. 489, § 1º, IV, art. 942 e art. 1.022 do CPC/2015, foram combatidos no 

corpo do agravo em recurso especial. Também assevera que (fl. 349):
[...] se faz premente declarar o julgado retro de modo a suprir a 

omissão em ponderar qual foi o real fundamento apresentado pelo Estadual 
para negar seguimento ao recurso especial, eis que, ao preceitos indigitados na 
decisão deste sodalício foram apenas aqueles que tiveram seu seguimento 
negado más não o fundamento para negar o seguimento ao recurso, qual seja, 
a súmula 83 e os precedentes indigitados, os quais, foram devidamente 
combatidos nas razoes do agravo em recurso especial segundo 
minudentemente destacado alhures.

Pede o acolhimento do recurso fundado em pretensão integrativa, a fim de que, 

sanado o vício de fundamentação, seja apreciado o recurso especial em suas linhas 

meritórias.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Esta Corte Superior tem atribuído efeitos infringentes aos embargos de declaração, 

em situações excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como 

nos casos em que o acolhimento dos embargos tiver como consectário lógico a alteração 
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da decisão.

A respeito, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ERRO DE PREMISSA. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. ANÁLISE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. QUANTUM DEBEATUR. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ACOLHIDO COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em caráter 
excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de declaração para 
correção de premissa equivocada sobre a qual tenha se fundado o julgado embargado, 
quando tal questão for decisiva para o resultado do julgamento.
2. Na espécie, deve ser afastada a incidência da Súmula 182/STJ, tendo em vista a 
devida impugnação dos fundamentos de inadmissão do recurso especial, devendo os 
embargos de declaração serem acolhidos para se conhecer do agravo em recurso 
especial com nova apreciação do recurso.
(...)
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para, conhecendo do agravo, 
não conhecer do recurso especial. (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.094.946/MS, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
8/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
PREMISSA EQUIVOCADA. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em 
hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como 
nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração da 
decisão surja como consequência necessária.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.175.102/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 22/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VÍCIO. OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
POSSIBILIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA 
RECONHECIDA EM SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA DIFERENÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. Ocorre que, em situações excepcionais, é possível a atribuição de efeitos infringentes 
aos embargos de declaração, nos casos de adoção de premissas fáticas equivocadas, 
como no caso dos autos. Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp n. 472.766/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2019; EDcl no AgRg no REsp n. 
1.393.423/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/5/2016.
3. Na espécie, o acórdão embargado não conheceu do agravo interno por a parte 
agravante não ter impugnado os fundamentos da decisão agravada. Todavia, observa-
se que houve a devida impugnação dos fundamentos decisum, devendo ser afastada a 
incidência da Súmula 182/STJ.
4. No presente caso, o aresto recorrido concluiu que o pagamento da diferença da correção 
monetária incidente sobre o valor do depósito judicial realizado pela contribuinte seria 
incumbência da requerente e não da instituição bancária, tendo em vista a existência de 
sentença judicial transitado em julgado determinando a correção do crédito tributário pela 
Taxa Selic. Entendeu, ademais, que a instituição bancária, ao realizar a correção pela TR, 
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apenas cumpriu decisão judicial que deferiu o pedido da recorrente pela aplicação da 
referida taxa. Todavia, o recurso especial não apresentou argumentação contra os referidos 
fundamentos apresentados no acórdão recorrido, de modo que o apelo não pode ser 
conhecido quanto ao ponto, ante a incidência da Súmula 283/STF.
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para conhecer do agravo 
interno e negar-lhe provimento. (EDcl no AgInt no REsp 1.710.049/ES, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EQUÍVOCO CONFIGURADO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 
DA CLT. SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA MUNICIPALIDADE ACOLHIDOS, CONFERINDO-LHES 
EFEITOS INFRINGENTES, PARA CONHECER DO AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 
445/462, E, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Trata-se de embargos de declaração contra acórdão que não conheceu do agravo 
regimental da municipalidade diante de vício insanável, consistente na ausência de 
fundamentação da irresignação.
2. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são modalidade 
recursal de integração e objetivam sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado.
3. No caso, verifica-se que, de fato, restou demonstrado que o acórdão embargado se 
baseou em premissa fática equivocada, pois o agravo regimental de iniciativa do 
Município de Taboão da Serra, interposto às fls. 445/462 e ratificado às fls. 483/484, 
apresenta fundamento suficiente para impugnar a decisão monocrática da lavra do 
eminente Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, que deu provimento ao 
recurso especial interposto pela entidade sindical para afastar a multa prevista no art. 
538 do CPC/1973, além de reconhecer que a contribuição sindical é devida pelos 
servidores públicos celetistas e estatutários, excetuado, em relação a este, o inativo.
4. Logo, os presentes embargos de declaração merecem acolhimento, para o fim de conhecer 
do agravo regimental, passando-se, de imediato, ao exame de seu mérito.
5. Segundo jurisprudência dominante nesta Corte Superior, a contribuição sindical prevista 
no art. 578 da CLT pode ser exigida de todos os trabalhadores da categoria, inclusive dos 
servidores públicos, celetistas ou estatutários, excetuando-se os servidores inativos. A 
propósito, citam-se os seguintes precedentes: RMS 62.890/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 09/03/2021; 
REsp 1.770.308/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 13/11/2018, DJe 21/11/2018; AgInt no RMS 44.914/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018.
6. Embargos de declaração do Município de Taboão da Serra acolhidos, conferindo-lhes 
efeitos infringentes, para conhecer do agravo regimental de fls. 445/462, e, no mérito, negar-
lhe provimento. (EDcl no AgRg no REsp 1.415.177/SP, relator Ministro Manoel Erhardt - 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. ART. 932, III, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 (ART. 544, § 4º, INCISO I, DO 
CPC/1973). IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. DEMONSTRADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Inaplicável o art. 932, III, do CPC/2015 quando os fundamentos adotados pelo 
tribunal de origem para inadmitir o recurso especial foram impugnados pelo 
recorrente nas razões do agravo.
3. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em 
hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como 
nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração da 
decisão surja como consequência necessária.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes. (EDcl no AgInt no AREsp 
678.430/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020)
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No caso, esta relatoria não conheceu do agravo em recurso especial interposto por 

Agnaldo Ferreira Assunção, por ausência de impugnação específica ao fundamento da 

decisão que não admitiu o processamento do recurso especial, qual seja, ausência de 

ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015. 

Irresignado, o recorrente interpôs agravo interno, alegando que seu recurso 

especial teve seu seguimento negado com base na Súmula 83/STJ, a qual foi 

devidamente impugnada. Aduz, essencialmente, que os julgados citados na decisão de 

admissibilidade, e que inspiraram o não processamento do recurso especial, não seriam 

aplicáveis ao caso concreto, pois a situação fática neles vertida é díspar do caso dos autos, 

em que se discutem as hipóteses do julgamento ampliado a que alude o art. 942 do 

CPC/2015.

Tal recurso não foi provido pelo colegiado da Primeira Turma, ao fundamento que 

confirma a solução unipessoal, isto é, não conhecimento do agravo por ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de origem que não admitiu o 

recurso, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ.

Ao que se colhe da espécie, partiu-se de premissa equivocada de que o óbice da 

não impugnação aos fundamentos da decisão recorrida teria aplicação no caso concreto, 

pois, nas razões de agravo em recurso especial, foi eficazmente impugnada a incidência 

do enunciado 83 da Súmula do STJ.

A parte empreendeu esforços argumentativos para afastar, um a um, os julgados 

que ilustraram a decisão de indeferimento ao trâmite do recurso especial. Pode-se dizer 

que, assim procedendo, buscou abalar os alicerces da decisão, não sendo o caso de 

aplicação do artigo 932, III, do CPC/2015. 

Evidencia-se, assim, que o não conhecimento do agravo em recurso 

especial decorreu de pressuposto equivocado de aplicação do artigo 932, II, do 
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CPC/2015, razão pela qual é imperiosa nova apreciação do recurso dirigido ao STJ.

Diante dessas considerações, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para tornar sem efeito o acórdão de fls. 341/342, que julgou o agravo 

interno, bem como a decisão unipessoal de fls. 316/317.

Por consectário deste julgamento, os autos deverão retornar conclusos a esta 

relatoria para nova análise do agravo em recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2020/0051376-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.673.599 / 

MS

Números Origem:  08005381420158120033  0800538142015812003350002  
800538142015812003350002

PAUTA: 03/09/2024 JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO THADEU GOMES DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGNALDO FERREIRA ASSUNÇÃO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984
AGRAVADO : AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
PROCURADOR : PLACIDA APARECIDA LOPES  - MS006363

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AGNALDO FERREIRA ASSUNÇÃO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984
EMBARGADO : AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
ADVOGADO : PLACIDA APARECIDA LOPES  - MS006363

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, para anular o acórdão embargado e a decisão monocrática que não 
conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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